
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.920 - DF 
(2012/0136464-6)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GEORGE AMORIM NOVAES 
ADVOGADO : DOUGLAS BORGES FLORES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
EXECUÇÃO. CÔMPUTO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO PARA A ACUSAÇÃO 
(PRECEDENTES).
1. Compete ao Supremo a análise de suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, 
sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso especial.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se 
manifestando no sentido de que, conforme disposto expressamente 
no art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo 
da prescrição executória é a data do trânsito em julgado para a 
acusação, e não para ambas as partes, prevalecendo a interpretação 
literal mais benéfica ao condenado (HC n. 292.956/RS, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/10/2014). 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de dezembro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.920 - DF 
(2012/0136464-6)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

de fls. 162/164, assim ementada: 

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÔMPUTO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO PARA 
A ACUSAÇÃO (PRECEDENTES).

Agravo conhecido; recurso especial provido.

Sustenta o agravante, em síntese, o desacerto do decisum, sob o 

argumento de que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional da 

pretensão executória é a data em que ocorre o trânsito em julgado para ambas as 

partes. Assevera que entendimento contrário viola os arts. 112, I, do Código Penal 

e 5º, LVII, da Constituição Federal. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.920 - DF 
(2012/0136464-6)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar. 

Inicialmente, observe-se não se viabilizar o especial por violação da 

Constituição Federal, pois a função do Superior Tribunal de Justiça é a 

uniformização e interpretação da legislação infraconstitucional. 

Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.070.040/PR, Ministro Sidnei Beneti, 

Terceira Turma, DJe 24/6/2011; AgRg no REsp n. 1.250.191/RS, Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/6/2011. 

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem se 

manifestando no sentido de que, conforme disposto expressamente no art. 112, 

I, do Código Penal, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição 

executória é a data do trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas 

as partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao condenado (HC 

n. 292.956/RS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/10/2014). 

No mesmo sentido:

RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14 
DA LEI 10.826/03). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
CONTAGEM. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO PARA A ACUSAÇÃO.

1. De acordo com a literalidade do art. 112, I, do Código Penal, o termo 
inicial do cômputo do prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito 
em julgado do édito condenatório para a acusação. Revisão de 
entendimento.

2. Tendo sido aplicada a pena definitiva de 2 anos de reclusão, a 
prescrição da pretensão executória ocorre, nos termos do art. 109, V, do 
Código Penal, em 4 anos, lapso já decorrido desde a data do trânsito em 
julgado para a acusação.

3. Precedentes do STJ e do STF.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
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(REsp n. 1.341.278/DF, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

25/9/2014)

Assim, não merece reparos a decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0136464-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 196.920 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  183498820108070015  20110020216461  20110020216461AGS

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEORGE AMORIM NOVAES
ADVOGADO : DOUGLAS BORGES FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GEORGE AMORIM NOVAES
ADVOGADO : DOUGLAS BORGES FLORES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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